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 Esta alteração consiste na alteração ao regulamento do PDM, do Capitulo III 

“Zonamento”, Artigo 20.º - “Espaços Industriais”, Artigo 21º- “Espaços Agrícolas”, Artigo 

22º- “Espaços Florestais”, bem como na alteração da Carta de Ordenamento, Carta B. 

Esta proposta de alteração apresenta:  

� Artigo 20.º - “Espaços Industriais” – Na sequência do Aviso (extrato) nº 

7069/2012 que procede à Segunda Correção Material ao PDM de Chamusca 

tornou-se necessário proceder a uma alteração do artigo 20º, número 1.4., 

de forma a regulamentar a zona industrial criada, bem como deixando em 

aberto a possibilidade de conversão das indústrias de cerâmica atualmente 

desativadas; 

� Artigo 20º - a possibilidade de implantar nas zonas industriais, com exceção 

do eco parque, unidades de armazenagem e transferência de resíduos, a 

saber: papel, plástico, vidro, monos, verdes e resíduos de construção e 

demolição. 

� Artigo 21º- “Espaços Agrícolas” – Alteração da alínea c) do número 5 

alterando o texto “…com o máximo de 2500 m2, …”; 

� Artigo 22º- “Espaços Florestais” - Esta alteração consiste na inclusão de um 

nº 8 no artigo 22º, possibilitando a compatibilização da atividade de 

extração de inertes com os Espaços Florestais. 

 

Análise de Critérios: 

 
Critérios Gerais 
 
� Esta alteração ao regulamento do plano poderá trazer modificações no 

enquadramento à aprovação de projetos mencionados no anexo I e II, do Decreto-

Lei nº69/2000, de 3 de Maio, que aprova o regime jurídico da avaliação de impacte 

ambiental, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei nº197/2005, de 8 de 

Novembro: 
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Artigo 20.º - “Espaços Industriais” 

A alteração a este artigo visa regulamentar uma zona industrial já criada e que se 

encontra já em laboração, incluindo nas zonas industriais a possibilidade de se 

instalar unidades de armazenagem e transferência de resíduos. 

 

Artigo 21º - “Espaços Agrícolas”  

 Pretende-se a alteração da alínea c) do número 5 deste artigo, alterando o texto 

“…com o máximo de 2500 m2, não podendo a habitação exceder um máximo de 

250 m2”. 

Pretende-se ainda compatibilizar o regulamento do PDM com o Regime Jurídico da 

Reserva Agrícola Nacional (RJRAN), no que respeita à utilização de áreas da RAN 

para outros fins, de acordo com o estipulado no artigo 22º do RJRAN e anexo I da 

Portaria nº 162/2011 de 18 de abril. 

A pretensão apresentada não traduz a alteração de uso do solo (espaços agrícolas) 

nem a percentagem máxima de ocupação do uso do solo (15%), imposta pelo 

instrumento de planeamento territorial na figura do Plano Diretor Municipal da 

Chamusca. Este artigo prevê a compatibilidade de outros usos nestes espaços, 

sendo nesta fase incerto afirmar que é necessário Estudo de Impacto Ambiental 

para todas as atividades propostas nestes espaços. 

 

Artigo 22º- “Espaços Florestais” 

Esta alteração consiste na compatibilização e regulamentação da atividade de 

extração de inertes nos Espaços Florestais. Esta proposta de alteração visa 

viabilizar uma exploração de areias já existente no local e que foi objeto de 

emissão de uma DIA favorável condicionada.  

 

� É uma alteração que não se encontra inserida em espaços com o estatuto de 

paisagem protegida a nível nacional, comunitário ou internacional. 
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Critérios Específicos 
 

Características dos Planos e Programas: 
 

� Esta alteração ao regulamento do plano não vai influenciar quaisquer outros 

planos de ordenamento; 

Características dos Impactes e da Área Susceptível de ser Afectada 

� Em termos climáticos, morfológicos, fauna, recursos hídricos, qualidade do ar e 

ruído o impacte não é alterado porque não há uma alteração significativa do já existente. 

Verifica-se que, no artigo 20º, apenas existe uma alteração na tipologia de ocupação de 

uma zona industrial onde já existe uma unidade de tipo 1, à várias décadas; por outro, em 

espaço agrícola não há alteração no uso do solo nem na percentagem máxima de 

ocupação do mesmo mas fica em aberto a possibilidade de se instalar nestas áreas 

unidades de pecuária intensiva, o que poderá ter um maior impacte ambiental; 

� Em relação à natureza transfronteiriça dos efeitos, este critério não tem 

aplicação à área de intervenção deste plano, dado o mesmo não se localizar em qualquer 

área de fronteira. 

� Esta alteração induz impactes muito positivos a nível local, nomeadamente 

através da reativação da unidade industrial e regularização e criação de unidades 

pecuárias, através da criação de novos postos trabalho fomentando o desenvolvimento 

económico do concelho de Chamusca. 

Os impactes negativos induzidos são globalmente pouco significativos.  

Considera-se que o presente documento é justificativo suficiente para que a 

proposta de plano possa ser qualificada como susceptível de ter efeitos significativos no 

ambiente, nos termos e para os efeitos do disposto no nº5 e 6º do artigo 74º do Decreto-

Lei nº46/2009, de 20 de Fevereiro e no nº1 do artigo 3º do Decreto-Lei nº232/2007, de 15 

de Junho.  
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Face ao exposto e pela natureza da alteração do plano entende-se que estas 

poderão produzir efeitos significativos no ambiente, pelo que deverá ser sujeito a 

Avaliação Ambiental Estratégica. 

Esta é uma competência da autarquia reiterando nesta fase a mesma posição face 

ao assunto. 
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VI- ANEXOS 
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Fig. 6- Licença camarária da empresa na Zona Industrial em Ulme, 1958 
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Fig. 7- Minuta de ata da Câmara Municipal de 11.06.2012 
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Fig. 8- Minuta de ata da Câmara Municipal de 11.06.2012 referente à AAE 
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Fig. 9- Ata da Câmara Municipal de 21.10.2014 referente à sujeição da proposta a AAE 
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PARTICIPAÇÃO PREVENTIVA INICIAL 

 

a) Publicação no Diário da República 
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b) Publicitação na Internet 
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c) Publicitação nos jornais 

 

 
Extrato do Jornal “Diário de Noticias” de 17/06/2012 
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     Extrato do Jornal “OMirante”, em 21/06/2012 

 

      
      

     Extrato do Jornal “Record”, em 21/06/2012 
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REFORMULAÇÃO DA PROPOSTA 
 
 

 
Fig. 10- Ata da                                                                                                                                                                                                                                                                                     
Câmara Municipal de 02.06.2015  
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SEGUNDO PERIODO DE PARTICIPAÇÃO PREVENTIVA 

a) Publicação no Diário da República 

 

 

b) Publicitação na Internet 
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c) Publicitação nos jornais 

 

Extrato do Jornal “OMirante, em 02/07/2015 

 

 

Extrato do Jornal “Diário de Noticias” de 25/06/2015 
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Extrato do Jornal “Correio da Manhã” em 29/06/2015 
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Fig. 11- Ata da reunião de conferência de serviços do processo de alteração ao PDM: Eco 
Parque 
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Fig. 12- Ata da reunião da Câmara Municipal de 18.08.2015  



Artigos Regulamento PDM em vigor Proposta de alteração do Regulamento  

 
20º - 

“Espaços 

Industriais” 

1 - Indústria transformadora 

 

1.1…  
1.2 … 
1.3… 
 

1.4- Existe ainda uma área industrial consolidada, situada a oeste de 

Ulme, próximo da EN 118, conforme representado na planta de 

ordenamento. As regras aplicáveis nesta área industrial remetem para a 

legislação geral aplicável ao tipo de indústrias nela instaladas (artigos 

de cerâmica para construção e fabrico de pavimentos e similares), não 

sendo permitidos novos loteamentos para fins industriais ou de 

armazenagem, salvo em situações especiais devidamente licenciadas 

pela Câmara Municipal 

1.5 … 

1.6- Existe também uma Zona industrial em área designada de Eco 
Parque, conforme representado na carta de ordenamento 

1.6.1. É um espaço que contempla as atividades industriais de tipo 1,2 e 
3, bem como o uso de armazenagem; 

1.6.2. A implantação de novos estabelecimentos industriais nesta área 
tem que cumprir os seguintes requisitos: 

a) O Índice de ocupação máximo admitido é de 0,60; 

b) A altura da fachada do volume edificado não pode exceder os 12 
metros, excetuam- se os casos tecnicamente justificados; 

c) Cada instalação deverá ter, nos lados confinantes com a via pública, 
faixas arborizadas, com 1.5 metros de largura, que melhorem o 
enquadramento paisagístico e contribuam para assegurar a qualidade 
ambiental; 

d) Qualquer edifício deverá estar afastado no mínimo 5 m da estrema 

1 - Indústria transformadora: 

1.1…  
1.2 … 
1.3… 

1.4- Existe ainda uma área industrial consolidada, situada a oeste de 
Ulme, próximo da EN 118, e uma outra situada na zona Este de Ulme, 
conforme representado na planta de ordenamento. As regras 
aplicáveis na primeira área industrial remetem para a legislação geral 
aplicável ao tipo de indústrias nelas instaladas, não sendo permitidos 
novos loteamentos para fins industriais ou de armazenagem, salvo em 
situações especiais devidamente licenciadas pela Câmara Municipal. 
Estas áreas industriais correspondem a um espaço que contempla as 
atividades industriais de tipo 1,2 e 3. 

1.5 … 

1.6- Existe também uma Zona industrial em área designada de Eco 
Parque, conforme representado na carta de ordenamento. 

 1.6.1. É um espaço que contempla as atividades industriais bem como 
o uso de armazenagem; 

1.6.2. A implantação de novos estabelecimentos industriais nesta área 
tem que cumprir os seguintes requisitos: 

a) O Índice de ocupação máximo admitido é de 0,60; 

b) A altura da fachada do volume edificado não pode exceder os 12 
metros, excetuam- se os casos tecnicamente justificados; 

c) Cada instalação deverá ter, nos lados confinantes com a via pública, 
faixas arborizadas, com 1.5 metros de largura, que melhorem o 
enquadramento paisagístico e contribuam para assegurar a qualidade 
ambiental; 

d) Qualquer edifício deverá estar afastado no mínimo 5 m da estrema 
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do lote vizinho podendo este valor ser superior nos casos de unidades 
industriais que detenham substancias perigosas; 

e) É permitida a construção de edificações destinadas a habitação de 
encarregados e pessoal afeto à vigilância, com área de construção 
máxima de 100m2, por instalação; 

f) As unidades industriais deverão providenciar o destino final adequado 
aos resíduos 

Sólidos, líquidos ou gasosos que originem. Cada unidade industrial 
deverá deter sistemas próprios de recolha e pré-tratamento dos 
efluentes gerados; 

g) As alterações e ou ampliações que provoquem impacte ambiental 
negativo só serão autorizadas desde que os elementos poluentes não 
excedam os limites estabelecidos pela entidade a quem compete o 
respetivo licenciamento e pelo disposto na legislação em vigor; 

h) Os resíduos sólidos (sucata, lixo, desperdícios e similares) não 
poderão ser acumulados nos espaços livres, devendo a instalação dispor 
de possibilidades para o seu armazenamento ou evacuação, de acordo 
com o disposto na legislação aplicável. A sua eliminação deverá 
também ser feita nos termos da legislação em vigor; 

i) Os óleos usados serão eliminados ou transportados para locais 
próprios nos termos da legislação vigente; 

j) O abastecimento de água para consumo doméstico será efetuado 
através da rede municipal, estando proibida a abertura de poços ou 
furos, exceto em condições especiais devidamente licenciadas; 

k) Os esgotos domésticos serão lançados nas redes municipais de águas 
residuais; 

l) Deverá ser criado um parqueamento de veículos pesados no interior 
do lote, na base de 1 lugar/500 m² de área de construção, com um 
mínimo de 1 lugar/lote; 

m) A parcela mínima admissível para a dimensão dos lotes é de 1000 

do lote vizinho podendo este valor ser superior nos casos de unidades 
industriais que detenham substancias perigosas; 

e) É permitida a construção de edificações destinadas a habitação de 
encarregados e pessoal afeto à vigilância, com área de construção 
máxima de 100m2, por instalação; 

f) As unidades industriais deverão providenciar o destino final 
adequado aos resíduos/ efluentes que originem devendo deter 
sistemas próprios de recolha e pré-tratamento dos mesmos; 

 

 

g) Esta zona sendo uma área industrial não está classificada como 
sensível nem mista; 

 

h) Os resíduos não poderão ser acumulados nos espaços livres e a 
instalação deverá dispor de condições para o armazenamento de 
todos os resíduos em respeito com o disposto na legislação aplicável; 

 

i) Os óleos usados deverão ser geridos em respeito com as regras 
previstas para estes fluxos; 

j) O abastecimento de água para consumo doméstico será efetuado 
através da rede municipal, estando proibida a abertura de poços ou 
furos, exceto em condições especiais devidamente licenciadas; 
 
k) Os esgotos domésticos serão recolhidos em fossas sépticas nas 
unidades industriais de onde serão transportados para a ETAR do 
Subsistema de Saneamento da Carregueira e Pinheiro Grande; 
l) Deverá ser criado um parqueamento de veículos pesados no interior 
do lote, na base de 1 lugar/500 m² de área de construção, com um 
mínimo de 1 lugar/lote; 
m) A parcela mínima admissível para a dimensão dos lotes é de 1000 
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m²; 

n) A área máxima de impermeabilização por lote é de 80%; 

o) Nos sítios arqueológicos qualquer edificação ou modificação de solos 
fica condicionada à realização prévia de trabalhos arqueológicos de 
prospeção e/ou escavação arqueológica. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

p) Nas parcelas não abrangidas por operações de loteamento deverá 
ser criado, pelo menos, um parqueamento de veículos de acordo com o 
seguinte: 

• 1 Lugar de estacionamento por cada 500 m2 de a.b.c. em 
parcelas até 1000 m2 de a.b.c. 

• 1 lugar de estacionamento por cada 1000 m2 de a.b.c. em 
parcelas superiores a 1000 m2  de a.b.c. 

q) As áreas de cedência para Zona Verde de Utilização coletiva (em caso 
de Loteamento) deverão ser contabilizadas na seguinte base: Será 
cedida para Zona Verde de Utilização coletiva o correspondente a 4% do 
total da área bruta de construção máxima prevista no loteamento. 

m²; 
n) A área máxima de impermeabilização por lote é de 80%; 
o) Nos sítios arqueológicos qualquer edificação ou modificação de solos 
fica condicionada à realização prévia de trabalhos arqueológicos de 
prospeção e/ou escavação arqueológica. 
 i) As novas construções, infraestruturação ou outras ações 

que impliquem impacte a nível do subsolo devem ser objeto de 

prospeção arqueológica por arqueólogo devidamente autorizado pela 

Tutela do Património Cultural, podendo, de acordo com os resultados 

obtidos, implicar a realização de escavações e/ou sondagens 

arqueológicas, enquanto medida cautelar dos eventuais vestígios 

arqueológicos detetados. 

 ii) As intervenções arqueológicas necessárias devem ser 

integralmente financiadas pelo respetivo promotor da obra de 

urbanização ou edificação em causa, em acordo com a legislação em 

vigor. 

p) Nas parcelas não abrangidas por operações de loteamento deverá 
ser criado, pelo menos, um parqueamento de veículos de acordo com o 
seguinte: 
 
• 1 Lugar de estacionamento por cada 500 m2 de a.b.c. em 
parcelas até 1000 m2 de a.b.c. 
• 1 lugar de estacionamento por cada 1000 m2 de a.b.c. em 
parcelas superiores a 1000 m2  de a.b.c. 
 
q) As áreas de cedência para Zona Verde de Utilização coletiva (em caso 
de Loteamento) deverão ser contabilizadas na seguinte base: Será 
cedida para Zona Verde de Utilização coletiva o correspondente a 4% do 
total da área bruta de construção máxima prevista no loteamento. 
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1.7- Nas zonas industriais referidas em 1.2 admite-se a implantação 
de unidades de armazenagem temporária e transferência de resíduos, 
a saber: papel, plástico, vidro, monos, verdes e resíduos de construção 
e demolição. 

21º- 

“ Espaços 

Agrícolas” 

1 - … 
2 -… 
3 - … 
4 - … 
5 - A construção de novos edifícios nos espaços agrícolas, fica sujeita às 
seguintes condições gerais: 
a) … 
b) … 
c) O índice máximo de construção (relação entre a área bruta 
construída e a área da propriedade) será de 15%, com o máximo de 
2500 m2, não podendo a habitação exceder um máximo de 250 m2; 

 

 

 

 

 

 

 

 

d) … 

 

 

7 – …  

 

1 - … 
2 -… 
3 - … 
4 - … 
5 - A construção de novos edifícios nos espaços agrícolas, fica sujeita às 
seguintes condições gerais: 
a) … 
b) … 
c) O índice máximo de construção (relação entre a área bruta 
construída e a área da propriedade) é de: 
 
i) nas unidades agropecuárias intensivas, em áreas superiores a 10 
hectares, o índice máximo de construção é de 30% 
ii) nos armazéns em áreas inferiores a 1 hectare o  índice máximo de 
construção é de 15%, 
iii) nos armazéns em áreas superiores a 1 hectare o  índice máximo de 
construção é de 30%, 
iv) para as estufas não existe limite máximo de ocupação; 
v)O somatório das áreas de construção das edificações indicadas da 
alínea i a iv não poderá ser superior a 50% e os proprietários dos 
terrenos ficam responsabilizados pela construção e manutenção das 
infraestruturas de acesso à sua propriedade, nomeadamente 
abastecimento de água, saneamento, eletricidade e 
telecomunicações.       
d) … 

6- Estes espaços são também compatíveis com todas as ações 
constantes no regime jurídico da RAN 
 
7 - … 
 



          XIII Alteração ao Plano Diretor Municipal de Chamusca 

 

5 

 

8 - … 

9 - … 

10 – … 

10.1 - … 

10.2 - … 

10.3 - …” 

8 - … 

9 - … 

10 – … 

10.1 - … 

10.2 - … 

10.3 - …” 

 

22º - 

“Espaços 

Florestais” 

1 - … 

2 - … 

3 - … 

4 - … 

5 - … 

6 - … 

7 - … 

8 - Para além do referido no número anterior são possíveis nestas áreas 

atividades de recreio e aproveitamento cinegético nos termos da 

legislação em vigor. 

 

 

 

9 – “ 

1 - … 

2 - … 

3 - … 

4 - … 

5 - … 

6 - … 

7 - … 

8 - Para além do referido no número anterior são possíveis nestas 

áreas atividades de recreio e aproveitamento cinegético nos termos 

da legislação em vigor, bem como potenciais atividades de extração 

de inertes, de acordo com o delimitado na carta de ordenamento. 

Estas atividades de extração de inertes são reguladas pelo estipulado 

no número 2 do artigo 20º do regulamento do PDM. 

9 – “ 

   

 

Quadro 1- Síntese das alterações ao regulamento do PDM 


